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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO SÓLIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO EM HABEAS CORPUS. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou que a retratação da vítima "se encontra em 
descompasso com o conjunto probatório produzido no feito de origem, 
devendo-se destacar que o relato da vítima, especialmente perante a 
aludida psicóloga, foi dotado de riqueza de detalhes e minúcias sobre a 
dinâmica dos abusos sexuais sofridos, sem qualquer titubeio ou 
contradição aparente, sendo, ainda, corroborado pelos elementos de 
prova colhidos em juízo" (e-STJ fl. 27).
- Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das 
provas, para concluir pela prevalência da retratação da vítima, haja vista 
o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a tese 
de insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se trata de 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO SÓLIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO EM HABEAS CORPUS. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou que a retratação da vítima "se encontra em 
descompasso com o conjunto probatório produzido no feito de origem, 
devendo-se destacar que o relato da vítima, especialmente perante a 
aludida psicóloga, foi dotado de riqueza de detalhes e minúcias sobre a 
dinâmica dos abusos sexuais sofridos, sem qualquer titubeio ou 
contradição aparente, sendo, ainda, corroborado pelos elementos de 
prova colhidos em juízo" (e-STJ fl. 27).
- Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das 
provas, para concluir pela prevalência da retratação da vítima, haja vista 
o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a tese 
de insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se trata de 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. J. F. DOS S. contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

 

Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado como incurso 

no art. 217-A c/c o art. 226, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 16 anos e 4 

meses de reclusão, em regime fechado. Irresignada, a defesa ajuizou revisão criminal, a 

qual foi julgada nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 18):
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Revisão Criminal. Estupro de vulnerável. Pleito pretendendo a absolvição por 
falta de provas. Impossibilidade. Via que não se presta como 
“terceirainstância” de julgamento, uma vez restrita às situaçõeselencadas no 
artigo 621 do CPP. Precedentes deste E. Tribunal. Acervo probatório seguro 
e coeso. Relatos firmese harmônicos da vítima, sendo um deles colhido, 
inclusive,em sede de escuta especializada, corroborados pelosdepoimentos 
coligidos em juízo. Apresentação de novaprova documental, consistente em 
retratação da vítima,registrada em cartório e oferecida em audiência de 
justificação criminal, a qual, contudo, está em descompassocom o acervo 
probatório produzido no feito de origem, nãoservindo para, por si só, permitir 
a rescisão do julgado e a absolvição do peticionário. Devem prevalecer, no 
caso subjudice, os relatos contundentes e harmônicos oferecidospela ofendida 
na ação penal de origem, cuja narrativa foirepetida durante toda a 
persecução penal, verificada suaveracidade, inclusive, a partir dos 
depoimentos dosfamiliares e profissionais técnicos responsáveis 
peloatendimento da ofendida, os quais tomaram conhecimentodos fatos pela 
própria adolescente à época. Reprimenda e regime adequadamente fixados. 
Improcedente.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a vítima se retratou em 

audiência de justificação, devendo, portanto, ser o paciente absolvido, com fundamento 

no princípio do in dubio pro reo. Contudo, a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa reitera, em síntese, que deve ser 

levado em consideração que a vítima admitiu, em justificação judicial, que estava 

mentindo, motivo pelo qual o paciente deve ser absolvido.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa busca, em 

síntese, a absolvição do paciente, em virtude de a vítima ter se retratado em audiência de 

justificação. O Tribunal de origem, ao analisar a alegação defensiva, consignou que (e-

STJ fls. 27-29):

Todavia, a posterior retratação da vítimanão se mostra suficiente para, por si 
só, fundamentar a rescisãodo julgado e a absolvição do peticionário, 
mormente quando se encontra em descompasso com o conjunto probatório 
produzidono feito de origem, devendo-se destacar que o relato da vítima, 
especialmente perante a aludida psicóloga, foi dotado de riquezade detalhes e 
minúcias sobre a dinâmica dos abusos sexuaissofridos, sem qualquer titubeio 
ou contradição aparente, sendo,ainda, corroborado pelos elementos de prova 
colhidos em juízo.
Outrossim, a aludida retratação deve ser analisada com cautela. Após a 
singela justificação da ofendida,esta, ao ser indagada, relevou ter sido 
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procurada pelo advogadodo peticionário e por sua genitora (cônjuge do 
peticionário, a qualjamais defendeu a versão da vítima), para que procedesse 
coma retratação, pois“tudo ficaria bem”. Ademais, conforme salientou a 
ofendida, em tal contato (frise-se, realizado apenasapós a condenação 
definitiva do peticionário, isto é, em nenhummomento durante a instrução 
processual), não foi esclarecido à vítima que a referida retratação poderia 
ensejar consequênciascriminais a ela, tendo a ofendida apenas tomado 
conhecimentode tal fato após ser informada pela magistradaa quo e pela d. 
promotora de justiça, ocasião em que a vítima demonstrouevidente 
desconforto ao prosseguir com o recuo de suaimputação ao peticionário.
Outro ponto importante é que inexiste, emverdade, uma prova 
substancialmente nova, pois se trata de umdepoimento reformulado de uma 
vítima já inquirida no processo original. Portanto, não houve nenhum fator 
específico a justificara colheita dessa declaração.
Com efeito, não obstante a aludida provanova apresentada pelo peticionário, 
devem prevalecer os elementos minuciosamente colhidos durante a ação 
penal de origem, os quais se mostraram seguros e uníssonos. Aliás, nãose 
olvide ser recorrente as tentativas de retratação oferecidaspor vítimas em 
situações de violência doméstica, por eventual pressão de familiares, 
indulgência ou, inclusive, para amenizar a situação de abuso.
Em síntese, das provas coligidas nosautos de origem, têm-se inquestionável 
que opeticionárioconcorreu ativamente para a prática delitiva, sendo, 
portanto,inarredável a manutenção do édito condenatório.

 

Como visto, a Corte local considerou que a retratação da vítima "se encontra 

em descompasso com o conjunto probatório produzido no feito de origem, devendo-se 

destacar que o relato da vítima, especialmente perante a aludida psicóloga, foi dotado de 

riqueza de detalhes e minúcias sobre a dinâmica dos abusos sexuais sofridos, sem 

qualquer titubeio ou contradição aparente, sendo, ainda, corroborado pelos elementos de 

prova colhidos em juízo" (e-STJ fl. 27).

Nesse contexto, reafirmo que não se mostra possível o revolvimento dos fatos 

e das provas, para concluir pela prevalência da retratação da vítima, haja vista o habeas 

corpus não ser meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 

para a condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e de 

cognição sumária.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO E ABORTO. ABSOLVIÇÃO DOS RÉUS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. 
PRESENÇA DE PROVAS PARA A MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. 
SOBERANIA DO JÚRI. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático- probatório, o que é inviável na via eleita. Precedentes.
2. No caso, o Colegiado de origem rechaçou o pleito absolutório deduzido no 
bojo da revisão criminal, por considerar que, mesmo após o exame das 
provas colhidas em sede de justificação judicial, ainda existem elementos de 
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convicção aptos para a manutenção da sentença condenatória.
3. Se a instância ordinária, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entendeu, de forma fundamentada, que há elementos 
hígidos de prova de autoria delitiva, a análise das alegações concernentes ao 
pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de 
writ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "tendo o Tribunal de origem 
no julgamento da revisão criminal concluído de forma fundamentada, que a 
retratação da vítima em sede de justificação judicial não se mostrou hábil a 
derruir a sentença condenatória, porquanto verificada a sua dissintonia 
com os demais elementos existentes nos autos, a análise das alegações 
concernentes ao pleito de absolvição demandaria o necessário reexame 
aprofundado dos fatos e das provas" (AgRg no HC n. 709.762/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 21/3/2022).
5. Evidenciada a presença de provas nos autos a respaldar a decisão tomada 
pelo júri quanto à condenação dos pacientes, deve ser preservada a decisão 
dos jurados, em respeito ao princípio constitucional da soberania dos 
veredictos.
6. O acolhimento da revisão criminal tem caráter excepcional, sendo 
admitido apenas quanto reste patente que a condenação é contrária à 
evidência dos autos ou se a inocência pela prova nova fique demonstrada de 
forma flagrante, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou análise 
subjetiva das provas constantes dos autos.
A fundamentação baseada apenas na fragilidade das provas produzidas não 
autoriza o Tribunal de origem a proferir juízo absolutório, em sede de revisão 
criminal, pois esta situação não se identifica com o alcance do disposto no 
art. 621, incisos I e III, CPP.
7. Não evidenciada arbitrariedade na condenação, descabe, por fim, falar em 
anulação do julgamento e em submissão dos réus a novo júri.
8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 857.857/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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